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� Contrabando de bens 
� Violações dos direitos de propriedade intelectual 
� Ameaças e actos de violência contra pessoas, inclusivamente quando cometidos no âmbito 
de manifestações desportivas 
� Vandalismo 
� Furto 
� Infracções definidas pelo Estado de emissão e abrangidas por obrigações de execução 
decorrentes de instrumentos adoptados nos termos do Tratado CE ou do título VI do Tratado 
da União Europeia. 
Se for assinalada esta quadrícula, indicar exactamente quais as disposições do instrumento 
aprovado com base no Tratado CE ou no Tratado da União Europeia com que está 
relacionada a infracção: ..............................................................................................................  
.....................................................................................................................................................  
4 — Quando a infracção ou infracções identificada(s) no n.º 2 não esteja(m) prevista(s) no 
n.º 3, apresentar uma descrição completa da infracção ou infracções em causa: ......................  
.....................................................................................................................................................  

.....................................................................................................................................................  

.....................................................................................................................................................  

h) Estatuto da decisão que impõe a sanção pecuniária 
1 — Confirmar que (assinalar as casas): 
� a) Se trata de decisão transitada em julgado 
� b) Tanto quanto for do conhecimento da autoridade que emite a certidão, não foi proferida 
no Estado de execução nenhuma decisão contra essa pessoa pelos mesmos actos e não foi 
executada nenhuma decisão nesse sentido que tenha sido proferida em qualquer outro Estado 
que não o Estado de emissão ou o Estado de execução. 
2 — Indicar se a acção foi sujeita a procedimento escrito: 
� a) Não, a acção não foi sujeita a procedimento escrito 
� b) Sim, a acção foi sujeita a procedimento escrito. Confirma-se que a pessoa em causa, nos 
termos da legislação do Estado de emissão, foi informada pessoalmente ou por via de um 
representante habilitado, de acordo com o direito nacional, do seu direito de contestar a 
acção e dos prazos de recurso. 
3 — Indicar se a pessoa esteve presente no julgamento que conduziu à decisão: 
1. � Sim, a pessoa esteve presente no julgamento que conduziu à decisão. 
2. � Não, a pessoa não esteve presente no julgamento que conduziu à decisão. 
3. Se assinalou a quadrícula no n.º 2, queira confirmar se se verifica uma das seguintes 
situações:
� 3.1a. A pessoa foi notificada pessoalmente em … (dia/mês/ano) e desse modo informada 
da data e local previstos para o julgamento que conduziu à decisão e informada de que essa 
decisão podia ser proferida mesmo não estando presente no julgamento; 
ou
� 3.1b. A pessoa não foi notificada pessoalmente, mas recebeu efectivamente por outros 
meios uma informação oficial da data e do local previstos para o julgamento que conduziu à 
decisão, de uma forma que deixou inequivocamente estabelecido que teve conhecimento do 
julgamento previsto, e foi informada de que podia ser proferida uma decisão mesmo não 
estando presente no julgamento; 
ou
� 3.2. Tendo conhecimento do julgamento previsto, a pessoa conferiu mandato a um 
defensor por si designado ou pelo Estado para a sua defesa em tribunal e foi efectivamente 
representada por esse defensor no julgamento; 
ou
� 3.3. A pessoa foi notificada da decisão em … (dia/mês/ano) e foi expressamente informada 
do direito que lhe assiste a novo julgamento ou a recurso e a estar presente nesse julgamento 
ou recurso, que permite a reapreciação do mérito da causa, incluindo novas provas, e pode 
conduzir a uma decisão distinta da inicial, e 
� Declarou expressamente que não contestava a decisão; 
ou
� Não requereu novo julgamento dentro do prazo aplicável; 
ou
� 3.4. A pessoa, tendo sido expressamente informada da acção judicial e da possibilidade de 
estar presente no julgamento, declarou expressamente que renunciava ao direito a uma 
audiência e que não contestava a acção. 
4 — Se assinalou a quadrícula no n.º 3.1b, 3.2 ou 3.3 supra, queira fornecer informações 
sobre a forma como foi preenchida a condição pertinente: 
 ....................................................................................................................................................  
.....................................................................................................................................................  
5 — Pagamento parcial da sanção 
Se já foi paga uma parte da sanção no Estado de emissão ou, tanto quanto for do 
conhecimento da autoridade que emite a certidão, em qualquer outro Estado, indicar qual o 
montante pago: 
.....................................................................................................................................................  

i) Sanções alternativas, incluindo penas privativas de liberdade 
1 — Indicar se a lei do Estado de emissão permite a aplicação, pelo Estado de execução, de 
sanções alternativas, caso não seja possível executar a decisão que impõe uma sanção, quer 
na totalidade quer parcialmente: 
� Sim 
� Não 
2 — Na afirmativa, indicar que sanções podem ser aplicadas (natureza das sanções, nível 
máximo das penas): 
� Prisão. Período máximo: .........................................................................................................  
� Prestação de trabalho a favor da comunidade (ou equivalente). Período máximo: ...............  
� Outras sanções. Descrição: .....................................................................................................  
.....................................................................................................................................................  

j) Outras circunstâncias pertinentes para o processo (facultativo): ...........................................
.....................................................................................................................................................  
.....................................................................................................................................................  

k) O texto da decisão que impõe a sanção pecuniária vai apenso à certidão. 
Assinatura da autoridade que emite a certidão e ou do seu representante que ateste a 
exactidão do teor da certidão: .....................................................................................................  
.....................................................................................................................................................  

  

Nome: .........................................................................................................................................  
Função (título/grau): ...................................................................................................................  
Data: ...........................................................................................................................................  
Carimbo oficial (eventualmente) 

 Lei n.º 94/2009
de 1 de Setembro

Aprova medidas de derrogação do sigilo bancário, bem como a 
tributação a uma taxa especial dos acréscimos patrimoniais 
injustificados superiores a € 100 000, procedendo a altera-
ção ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442 -A/88, de 30 de 
Novembro, à décima nona alteração à Lei Geral Tributária, 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 398/98, de 17 de Dezembro, e à 
décima sexta alteração ao Regime Geral das Instituições de 
Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 298/92, de 31 de Dezembro.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Código do Imposto 

sobre o Rendimento das Pessoas Singulares

O artigo 72.º do Código do Imposto sobre o Rendi-
mento das Pessoas Singulares, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442 -A/88, de 30 de Novembro, com as alterações pos-
teriores, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 72.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — Os acréscimos patrimoniais não justificados a 

que se refere a alínea d) do n.º 1 do artigo 9.º, de valor 
superior a € 100 000, são tributados à taxa especial 
de 60 %.»

Artigo 2.º
Alteração à Lei Geral Tributária

Os artigos 63.º, 63.º -A, 63.º - B, 87.º e 89.º -A da Lei 
Geral Tributária, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 398/98, de 
17 de Dezembro, com as alterações posteriores, passam a 
ter a seguinte redacção:

«Artigo 63.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — A notificação das instituições de crédito, socie-

dades financeiras e demais entidades, para efeitos de 
permitirem o acesso a elementos cobertos pelo dever 
de sigilo a que estejam vinculadas, nos casos em que 
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exista a possibilidade legal de a administração tributá-
ria exigir a sua derrogação, deve ser instruída com os 
seguintes elementos:

a) Nos casos de acesso directo sem necessidade de 
consentimento do titular dos elementos protegidos, có-
pia da decisão proferida pelo director -geral dos Impostos 
ou pelo director -geral das Alfândegas e dos Impostos 
Especiais sobre o Consumo;

b) (Revogada.)
c) Nos casos de acesso directo relativo a fami-

liares ou terceiros em que o interessado disponha 
do direito a recurso com efeito suspensivo, alter-
nativamente:

i) Cópia da notificação que lhes foi dirigida para 
o efeito de exercício do direito de audição prévia e 
certidão emitida pelo director -geral dos Impostos ou 
pelo director -geral das Alfândegas e Impostos Especiais 
sobre o Consumo que ateste que não foi interposto re-
curso no prazo legal;

ii) Certidão da decisão judicial transitada em julgado 
ou pendente de recurso com efeito devolutivo, desde que 
o interessado tenha recorrido ao tribunal;

d) (Revogada.)

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 63.º -A

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As instituições de crédito e sociedades finan-

ceiras estão obrigadas a comunicar à Direcção -Geral 
dos Impostos até ao final do mês de Julho de cada ano, 
através de declaração de modelo oficial, aprovada por 
portaria do Ministro das Finanças, as transferências 
financeiras que tenham como destinatário entidade lo-
calizada em país, território ou região com regime de 
tributação privilegiada mais favorável que não sejam 
relativas a pagamentos de rendimentos sujeitos a al-
gum dos regimes de comunicação para efeitos fiscais 
já previstos na lei ou operações efectuadas por pessoas 
colectivas de direito público.

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — (Anterior n.º 3.)
5 — A informação a submeter, nos termos do n.º 1, 

inclui a identificação das contas, o número de identifi-
cação fiscal dos titulares, o valor dos depósitos no ano, o 
saldo em 31 de Dezembro, bem como outros elementos 
que constem da declaração de modelo oficial.

6 — Os sujeitos passivos de IRS são obrigados a 
mencionar na correspondente declaração de rendimentos 
a existência e identificação de contas de depósitos ou de 
títulos abertas em instituição financeira não residente 
em território português.

Artigo 63.º -B

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Quando se verifiquem indícios da falta de ve-

racidade do declarado ou esteja em falta declaração 
legalmente exigível;

c) Quando se verifiquem indícios da existência de 
acréscimos de património não justificados, nos termos 
da alínea f) do n.º 1 do artigo 87.º;

d) Quando se trate da verificação de conformidade 
de documentos de suporte de registos contabilísticos 
dos sujeitos passivos de IRS e IRC que se encontrem 
sujeitos a contabilidade organizada;

e) Quando exista a necessidade de controlar os pres-
supostos de regimes fiscais privilegiados de que o con-
tribuinte usufrua;

f) Quando se verifique a impossibilidade de com-
provação e quantificação directa e exacta da matéria 
tributável, nos termos do artigo 88.º, e, em geral, quando 
estejam verificados os pressupostos para o recurso a 
uma avaliação indirecta.

2 — A administração tributária tem, ainda, o poder de 
aceder directamente aos documentos bancários, nas situ-
ações de recusa da sua exibição ou de autorização para a 
sua consulta, quando se trate de familiares ou terceiros que 
se encontrem numa relação especial com o contribuinte.

3 — (Revogado.)
4 — As decisões da administração tributária referidas nos 

números anteriores devem ser fundamentadas com expressa 
menção dos motivos concretos que as justificam e, salvo o 
disposto no número seguinte, notificadas aos interessados 
no prazo de 30 dias após a sua emissão, sendo da compe-
tência do director -geral dos Impostos ou do director -geral 
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, 
ou seus substitutos legais, sem possibilidade de delegação.

5 — Os actos praticados ao abrigo da competência 
definida no n.º 1 são susceptíveis de recurso judicial 
com efeito meramente devolutivo e os previstos no n.º 2 
dependem da audição prévia do familiar ou terceiro e são 
susceptíveis de recurso judicial com efeito suspensivo, 
por parte destes.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — (Revogado.)
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 87.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Acréscimo de património ou despesa efectuada, 

incluindo liberalidades, de valor superior a € 100 000, 
verificados simultaneamente com a falta de declaração 
de rendimentos ou com a existência, no mesmo período 
de tributação, de uma divergência não justificada com 
os rendimentos declarados.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 89.º -A

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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3 — Verificadas as situações previstas no n.º 1 
deste artigo, bem como na alínea f) do n.º 1 do ar-
tigo 87.º, cabe ao sujeito passivo a comprovação de 
que correspondem à realidade os rendimentos decla-
rados e de que é outra a fonte das manifestações de 
fortuna ou do acréscimo de património ou da despesa 
efectuada.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Para efeitos da alínea f) do n.º 1 do artigo 87.º:

a) Considera -se como rendimento tributável em sede 
de IRS, a enquadrar na categoria G, quando não existam 
indícios fundados, de acordo com os critérios previstos 
no artigo 90.º, que permitam à administração tributária 
fixar rendimento superior, a diferença entre o acréscimo 
de património ou a despesa efectuada, e os rendimentos 
declarados pelo sujeito passivo no mesmo período de 
tributação;

b) Os acréscimos de património consideram -se 
verificados no período em que se manifeste a titu-
laridade dos bens ou direitos e a despesa quando 
efectuada;

c) Na determinação dos acréscimos patrimoniais, 
deve atender -se ao valor de aquisição e, sendo desco-
nhecido, ao valor de mercado;

d) Consideram -se como rendimentos declarados os 
rendimentos líquidos das diferentes categorias de ren-
dimentos.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — A avaliação indirecta no caso da alínea f) do 

n.º 1 do artigo 87.º deve ser feita no âmbito de um proce-
dimento que inclua a investigação das contas bancárias, 
podendo no seu decurso o contribuinte regularizar a si-
tuação tributária, identificando e justificando a natureza 
dos rendimentos omitidos e corrigindo as declarações 
dos respectivos períodos.»

Artigo 3.º

Altera o Regime Geral das Instituições 
de Crédito e Sociedades Financeiras

O Artigo 79.º do Regime Geral das Instituições de Cré-
dito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 298/92, de 31 de Dezembro, com as alterações poste-
riores, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 79.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) À administração tributária, no âmbito das suas 

atribuições;
f) [Anterior alínea e).]»

Artigo 4.º
Norma revogatória

São revogadas as alíneas b) e d) do n.º 6 do artigo 63.º 
bem como os n.os 3 e 8 do artigo 63.º -B da Lei Geral Tri-
butária.

Aprovada em 10 de Julho de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 20 de Agosto de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 20 de Agosto de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 64/2009
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que o Decreto-
-Lei n.º 155/2009, de 9 de Julho, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 131, de 9 de Julho de 2009, saiu 
com a seguinte inexactidão que, mediante declaração da 
entidade emitente, assim se rectifica:

No n.º 1 do artigo 7.º, onde se lê:

«1 — O Instituto de Segurança Social, I. P., e a Na-
vegação Aérea de Portugal — NAV Portugal, E. P. E. 
(NAV Portugal, E. P. E.), asseguram as formas de ar-
ticulação necessárias ao cumprimento do disposto no 
presente decreto -lei.»

deve ler -se:

«1 — O Instituto de Segurança Social, I. P., e a Na-
vegação Aérea de Portugal (NAV Portugal, E. P. E.), 
asseguram as formas de articulação necessárias 
ao cumprimento do disposto no presente decreto-
-lei.»

26 de Agosto de 2009. — A Directora, Susana de Me-
neses Brasil de Brito. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 78/2009
Por ordem superior se torna público que, por no-

tificação de 12 de Junho de 2007, o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos 
comunicou ter a República das Maurícias, em 13 de 
Abril de 2007, modificado a sua autoridade em con-
formidade com o artigo 48.º da Convenção Relativa 
à Protecção das Crianças e à Cooperação em Matéria 
de Adopção Internacional, adoptada na Haia em 29 de 
Maio de 1993.




